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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. PENHORA SOBRE 
FATURAMENTO. MEDIDA EXCEPCIONAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III – O tribunal de origem concluiu incabível a penhora sobre o faturamento da 
sociedade empresária, porquanto não comprovada a inexistência de outros bens 
passíveis de garantir a execução, bem como a capacidade econômico-financeira da 
executada para suportar a constrição, tampouco que o percentual requerido se 
encontra em patamar considerado viável à manutenção do funcionamento da pessoa 
jurídica.
IV – A  penhora sobre o faturamento é medida que deve ocorrer em caráter 
excepcional, devendo ser avaliada pelo magistrado à luz das circunstâncias fáticas 
apresentadas no curso da Execução e desde que tal constrição não afete o 
funcionamento da empresa. Precedentes.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI –  Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO,  contra a decisão 
monocrática de minha lavra que conheceu em parte e negou provimento ao recurso, 
fundamentada: (i) na aplicação, por analogia, das Súmulas ns. 283 e 284 do Supremo 
Tribunal Federal; e (ii) na incidência da  Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 144e):
 
Veja-se que a tese fazendária é no sentido de que não se trata de 
faturamento da empresa, logo não é preciso a comprovação de 
esgotamento das diligências de bens passíveis de penhora.
Assim, como se trata de crédito único, não precisam ser preenchidos os 
requisitos excepcionais do pedido de faturamento da empresa. Daí porque 
combatido o fundamento do acórdão recorrido.
[...]
Do mesmo modo, como o tema em análise não trata da penhora do 
faturamento da empresa, mas de crédito único, os precedentes 
mencionados na r. decisão recorrida não servem como óbice para o 
conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional, nos termos da 
Súmula 83/STJ.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 166e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.   
Quanto à excepcionalidade da penhora, o tribunal manifestou-se nos 

seguintes termos (fl. 71e):
 

"Assim, com fundamento na legislação de regência e amparado no 
entendimento do STJ e desta Corte, deve ser mantida a decisão que 
indeferiu a penhora sobre o faturamento da sociedade empresária, uma vez 
que se trata de medida excepcional e não há comprovação do esgotamento 
das diligências de bens passíveis de penhora pela agravante.
Demais disso, não está demonstrada a capacidade econômico-financeira da 
executada para suportar a constrição, de modo a viabilizar a manutenção do 
funcionamento da pessoa jurídica."
 
Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 

acórdão recorrido, alegando, tão somente, "não há de se confundir a penhora de 
crédito que a empresa possua com terceiros com a penhora do faturamento da 
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devedora, na medida em que são institutos jurídicos distintos, com requisitos e 
condicionantes diversos, além de operacionalização completamente diferente".

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO DA 
UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo atrai a 
incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que não 
houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em agravo 
regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões dos 
embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que este 
recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO 
DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas foi 
consignado que a competência para análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de que foi 
"inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
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Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que as razões 
recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada no acórdão 
recorrido e que não houve impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).
 
Outrossim, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso 

especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:
 

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos 

interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo constitucional, decorre do fato 
de que a aludida divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: 1ª 
T., AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., 
AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ, 
basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial 
firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (2ª T., 
AgRg no REsp 1.318.139/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 
nesta Corte de que a penhora de faturamento da empresa só pode ocorrer em casos 
excepcionais, que devem ser avaliados pelo magistrado à luz das circunstâncias fáticas 
apresentadas no curso da Execução e desde que tal constrição não afete o 
funcionamento da empresa, conforme julgado assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENHORA SOBRE O 
FATURAMENTO. POSSIBILIDADE. INVIABILIDADE DAS ATIVIDADES 
EMPRESARIAIS EM DECORRÊNCIA DA CONSTRIÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ aponta para a possibilidade de a penhora recair 
sobre o faturamento da empresa. Trata-se, contudo, de medida excepcional 
condicionada à observância de determinadas circunstâncias (art. 655, § 3º, 
do CPC), desde que o percentual fixado não torne inviável o exercício da 
atividade empresarial, sem que isso configure violação ao princípio da 
menor onerosidade (art. 620 CPC).
2. No caso concreto, a discussão acerca da alegada inviabilidade das 
atividades da empresa em decorrência da penhora sobre seu faturamento, 
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levando-se em conta a existência de outras constrições, demanda o 
revolvimento das circunstâncias fático-probatórias dos autos, procedimento 
vedado em recurso especial, razão pela qual é inafastável a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.344.241/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022.)

 
 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE VALORES DE 
CRÉDITOS FUTUROS RESULTANTES DE VENDAS EFETUADAS POR 
CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO. FATURAMENTO DA EMPRESA. 
MEDIDA EXCEPCIONAL. SÚMULA 83/STJ. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem consignou que a medida 
requerida assemelhar-se-ia à tentativa de restrição sobre o faturamento da 
sociedade empresária e que a excepcionalidade da medida, qual seja, a 
penhora sobre o faturamento da empresa, reclama a demonstração efetiva 
que a exequente esgotou todos os meios de que dispõe para a constrição 
do crédito.
2. A penhora de faturamento da empresa só pode ocorrer em casos 
excepcionais, que devem ser avaliados pelo magistrado à luz das 
circunstâncias fáticas apresentadas no curso da Execução e desde que tal 
constrição não afete o funcionamento da empresa. Incidência da Súmula 
83/STJ.
3. A análise sobre a aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 620 
do CPC) demanda, como regra, reexame da situação fática, inviável em 
Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 443.217/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 25/3/2014, DJe de 15/4/2014.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
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V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO
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/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de março de 2023
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